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DESPACHO

Trata-se de Pedido de Providências formulado pela Associação dos Magistrados do
Estado de Pernambuco – AMEPE em face do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco –
TJPE requerendo a adoção de critérios efetivamente objetivos de convocação de Juízes para
substituir Desembargadores, na forma da Resolução nº 106 do CNJ, observando-se, inclusive, a
necessária alternância por antiguidade e merecimento.

O pedido foi julgado procedente pelo Plenário do CNJ, nos termos do voto do Exmo.
Relator, Conselheiro Carlos Alberto Reis de Paula, in verbis:

 
I – RELATÓRIO
A Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE requer providências deste

Conselho em relação aos critérios de escolha de Juízes para substituição de Desembargadores no âmbito
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Alega, em síntese, que:
-  o  TJPE  não  segue  critérios  objetivos  ao  proceder  à  escolha  de  Juízes  para  substituir  os

Desembargadores  em  suas  férias  e  impedimentos,  violando  direitos  dos  Magistrados  e  princípios
constitucionais como os da impessoalidade e do Juiz natural;

- a falta de critérios chegou a tal ponto que a imprensa tem noticiado que o Desembargador a ser
substituído é quem indica o substituto;

-  o  Tribunal  pretere  os  candidatos  que  fizeram os  cursos  de  aperfeiçoamento  da  Escola  de
Magistratura – Esmape, escolhendo outros que sequer frequentaram a Escola no período de aferição;

- outro critério relegado é o respeito à quinta parte da lista de antiguidade, a ser observado nas
designações de substituição de Desembargadores por merecimento;

- os Desembargadores que foram dirigentes da Escola da Magistratura têm coerentemente votado
contra a designação dos que não cumpriram a carga horária mínima na instituição, mas, infelizmente, são
votos isolados nas deliberações;

-  a aferição de critérios objetivos para designação de Juízes substitutos de Desembargadores é
matéria pacífica no CNJ;

- a Resolução n.º 106 do CNJ detalha os critérios a serem rigorosamente observados, causando
espécie que o TJPE os tenha relegado quando da apreciação das substituições;
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- o TJPE, pela Resolução n.º 264, de 11/8/2009, buscou disciplinar a matéria, mas o fez de forma
sucinta,  imprecisa  e  vazia,  o  que  tem  dado  ensejo  a  designações  que  se  afastam  dos  princípios
constitucionais e do disposto nos artigos 37 e 93, II e III, da Constituição Federal, e 86 da LOMAN;

- basta uma simples leitura do artigo 2º da referida Resolução e sua confrontação com os artigos 2º
a 7º da Resolução n.º 106/CNJ para constatar  a insuficiência do normativo editado pelo Tribunal para
assegurar os princípios constitucionais e os dispositivos da Carta Magna e da LOMAN citados;

-  no PP-5894-98.2011.2.00.0000,  da relatoria do Conselheiro Jorge Hélio Chaves de Oliveira,  o
Plenário do CNJ decidiu que a designação de Juízes de primeiro grau para substituir Desembargadores
deve observar a alternância entre merecimento e antiguidade, ter objetividade similar aos processos de
promoção e ser norteada pelos critérios estabelecidos na Resolução n.º 106/CNJ.

Requereu a este Conselho que:
a)  a  concessão de  liminar  determinando ao Requerido que  passe  a  observar  rigorosamente  a

Resolução n.º 106/CNJ, sobretudo a alternância dos critérios de antiguidade e merecimento;
b) a determinação ao Requerido de que remeta ao CNJ os processos de designação de Juízes para

substituir  Desembargadores  ocorridos  no  ano em curso  e  em 2011,  com as  notas  taquigráficas  das
respectivas sessões;

c) ao final, a procedência do presente pedido, assinalando-se prazo ao Requerido para enviar ao
Conselho projeto de Resolução a ser editada na qual se estabeleça critérios objetivos para designação de
Juízes substitutos de Desembargadores, determinando-se que o TJPE continue a aplicar a Resolução n.º
106/CNJ até a publicação do novo normativo.

Pediu,  ainda,  que,  “constatado  o  desprezo  a  critérios  objetivos  nas  designações  ocorridas,
determine-se,  assinalando-se prazo,  a renovação das escolhas cuja substituição ainda se encontra em
curso,  sem prejuízo  da  manutenção  dos  escolhidos  para  que  não  haja  prejuízos  maiores  ao  normal
funcionamento  do  poder,  a  exemplo  de  similar  providência  adotada  no  Pedido  de  Providências  n.º
0005894-98.2011.2.00.0000”.

Antes de proceder ao exame do pedido liminar determinei a intimação do Tribunal de Justiça do
Estado de Pernambuco para prestar informações acerca do aduzido pela Associação Requerente.

O TJPE informou que:
-  a  Resolução  n.º  106  do  CNJ  não  fixa  critérios  para  as  hipóteses  de  substituição  de

Desembargadores no âmbito dos Tribunais estaduais, mas apenas regula os requisitos para promoção e
acesso de Juízes ao Tribunal de Justiça;

-  é  a  Resolução  n.º  72/2009,  que  traça  as  normas  referentes  à  convocação  de  Juízes  para
substituição de Desembargadores do Tribunal de Justiça;

- o art. 24 do Código de Organização Judiciária do Estado dispõe que a convocação de Juízes para
substituição de Desembargadores deve obedecer a critérios objetivos definidos em Resolução do Tribunal
de Justiça;

-  quanto  à  alegação  de  que  o  Tribunal  não  escolhe  Magistrados  que  fizeram  cursos  de
aperfeiçoamento  da  Escola  da  Magistratura,  certidão  anexa  comprova  que  todos  os  Juízes  da mais
elevada entrância que são convocados para substituir no Tribunal de Justiça frequentam e realizam esses
cursos.

Concedi prazo à  Requerente para  se manifestar  acerca  das informações  prestadas  pelo TJPE
(DESP16, Evento 11).

Em réplica, a Requerente informou ser público e notório que, no âmbito do TJPE, o Desembargador
que se afasta indica o seu substituto sem nenhum critério,  sendo tal escolha homologada pela Corte
Especial, violando os princípios da impessoalidade, objetividade e legalidade.

Apresentou quadro comparativo do número de Desembargadores integrantes do TJPE e do número
de Juízes convocados e normativos de  Tribunais  de Justiça dos Estados de Alagoas,  Paraíba e  Rio
Grande do Norte, os quais estabelecem critérios objetivos para a escolha de Juízes em substituição a
Desembargadores (REQ17, Evento 14).

Solicitei, então, ao TJPE que encaminhasse a lista de antiguidade, bem como as notas taquigráficas
das sessões realizadas pela Corte Especial no ano de 2012, especificando apenas as discussões/debates
e  deliberações  em processos  administrativos  destinados  às  indicações  de  Magistrados  de  primeira
instância para, em caráter de substituição, atuarem no segundo grau de jurisdição (DESP19, Evento 18).

A Associação Requerente pleiteou a análise do pedido liminar por entender que a questão vertente é
idêntica à deliberada por  este CNJ nos autos do PCA n.º 5869-85.2011.2.00.0000,  também de minha
relatoria.

É o relatório.
III - FUNDAMENTAÇÃO
Estabelecido o contraditório e esclarecidas as premissas fáticas que norteiam a matéria versada

file:///C:/Users/juridico/AppData/Local/Temp/DESP38-1000137123790...

2 de 5 17/06/2013 09:46



neste PCA, passo, de plano, ao exame da questão de fundo ,  pelo que fica prejudicada a análise do
pedido liminar.

A questão ora debatida não é nova neste CNJ.
Com efeito, nos autos do PCA n.º 2621-14.2011.2.00.000, de Relatoria do Conselheiro Wellington

Cabral Saraiva, foi determinado ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que procedesse à edição de
ato  normativo  ou à  adaptação  de  suas  normas  regimentais  para  estabelecer  critérios  objetivos  que
assegurassem a impessoalidade na escolha de Magistrados para substituição no Tribunal, nos termos das
Resoluções n.ºs 17 e 72 do CNJ e do art. 118 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, verbis:

 PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL R EGIONAL FEDERAL DA 5ª
REGIÃO.  CONVOCAÇÃO  DE  JUIZES  FEDERAIS  PARA  SUBSTITU IÇÃO  NO  TRIBUNAL.
AUSÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO  COM  CRITERIOS  OBJETIVOS.  OFENSA  À
IMPESSOALIDADE. ART.118 DA LOMAN E RESOLUÇÕES Nº 17 /2006 E No 72/2009 DO CNJ.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.
1. Pretensão de que o CNJ determine ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que regulamente a
convocação de juízes federais para substituição no Tribunal, em conformidade com o disposto no
art. 118 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e nas Resoluções nº 17, de 19 de junho de 2006,
e nº 72, de 31 de março e 2009, do CNJ.
2. O procedimento atual de escolha de magistrados para substituição dos juízes do TRF/5ª Região
contraria a orientação consolidada deste Conselho, no sentido da objetivação e impessoalidade.
3. Fixação do prazo de sessenta dias para que o Tribunal proceda à edição de ato normativo ou à
adaptação  de  suas  normas  regimentais,  estabelecendo  critérios  objetivos  que  assegurem  a
impessoalidade na escolha de magistrados para substituição no Tribunal, nos termos das resoluções
citadas e da LOMAN. Procedência parcial do pedido. 
O TJPE informa que regulamentou a convocação de Magistrados para atuar  em substituição de

Desembargadores  mediante  a  Resolução  n.º  264/2009,  que  estabelece  em seu art.  2º  critérios  de
avaliação para escolha do nome a ser convocado, nos seguintes termos:

Art. 2º Em caso de vaga ou afastamento de Desembargador, por prazo superior a 30 (trinta) dias,
poderá ser  convocado,  pelo voto da maioria absoluta dos membros da Corte Especial,  Juiz de
Direito ou Juiz de Direito Substituto da mais elevada entrância para substituição.
Parágrafo  único.  A  escolha  processar-se-á  através  de  votação  pública,  aberta  e  motivada,
respeitados os seguintes critérios de avaliação.
I – observância dos prazos legais;
II  –  número  de  processos  conclusos  ao  magistrado  com excesso  de  prazo  para  prolação  de
despachos  ou  sentenças,  desde  que  tenha  sido  assim  apurado  em  processo  administrativo,
garantida a ampla defesa;
III – número de audiências realizadas nos 2 (dois) últimos exercícios anuais;
V – número de sentenças sem julgamento de mérito proferidas nos 2 últimos exercícios anuais. 
Embora  o  TJPE tenha  estabelecido  critérios  para  a  escolha  de  Magistrados  de 1º  Grau para

substituição de Desembargadores,  as notas taquigráficas acostadas no Evento 22 (DOC24,  DOC25 e
DOC26) demonstram que tais critérios não se revelam, na prática, objetividade suficiente a assegurar a

impessoalidade e isonomia na escolha do nome, nos termos do que disciplinam Resoluções n.os 17 e 72
deste CNJ.

A prática evidenciada naquela Corte constitui-se na indicação de nome de Juiz de Direito da última
entrância por  Desembargador  Relator  e mera aprovação do nome pelo Colegiado,  não obstante seja
possível inferir das notas taquigráficas a preexistência de parecer da Corregedoria de Justiça acerca dos
critérios estabelecidos pelo normativo interno.

Tenho que essa prática afronta a impessoalidade e isonomia perseguida pelas Resoluções deste
Conselho Nacional de Justiça.

O Supremo Tribunal Federal,  por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade
1481-1/ES (Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 14.05.2004), deliberou no sentido de ser inconstitucional a
norma regimental que estabelece que o Desembargador substituído indicará o seu substituto, verbis:

CONSTITUCIONAL.  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA:  REGIMENTO  INTE RNO:  SUBSTITUIÇÃO  DE
DESEMBARGADOR.  Lei  Complementar  nº  35/79  -  LOMAN  -  art.  118,  redação  da  Lei
Complementar nº 54/86. C.F.,  art.  93, art.  96, I, a.  I. - Os Regimentos Internos dos Tribunais de
Justiça podem dispor a respeito da convocação de juízes para substituição de desembargadores,
em caso de vaga ou afastamento, por prazo superior a trinta dias, observado o disposto no art. 118
da LOMAN, Lei Complementar 35/79, redação da Lei Complementar 54/86. II. - Norma regimental
que  estabelece  que  o  substituído  indicará  o  substituto:  inconstitucionalidade.  III.  -  ADI  julgada
procedente, em parte. 
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Conquanto as notas taquigráficas não permitam concluir que o próprio Desembargador substituído
tenha indicado  o  seu substituto,  a  mera  indicação  de  nome para  aprovação pela  Corte  Especial  se
assemelha à conduta vedada pela Suprema Corte.

Isso porque o art. 118 da Lei de Organização da Magistratura Nacional estabelece que, em caso de
vaga  ou afastamento,  por  prazo  superior  a  30  (trinta)  dias,  de  membro  dos  Tribunais,  poderão  ser
convocados Juízes, em substituição, escolhidos por decisão da maioria absoluta do Tribunal respectivo, ou,
se houver, de seu Órgão Especial.

Extrai-se desse preceito que é livre a atuação colegiada quanto ao ato de convocação de Juízes
substitutos de Membros do Tribunal, sem estar compelido a nome indicado por qualquer Desembargador.

A LOMAN prevê a escolha  do Magistrado substituto por decisão da maioria absoluta do Tribunal
respectivo ou de seu Órgão Especial, e não a simples aprovação  do nome.

Nos autos do Procedimento de Controle Administrativo nº 5494-98.2011.2.00.0000, de relatoria do
Conselheiro Jorge Hélio Chaves de Oliveira, o Plenário deste CNJ sedimentou o entendimento de que a
convocação de Juízes de 1º Grau para substituição de membros do Tribunal deve observar a alternância
entre os critérios de merecimento e antiguidade, com a aplicação da Resolução n.º 106/2010, in litteris: 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO. CONVOCA ÇÃO DE JUÍZES DE 1º GRAU
PARA SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DE TRIBUNAL. CRITÉRIOS  OBJETIVOS. ALTERNÂNCIA
ENTRE MERECIMENTO ANTIGUIDADE. RESOLUÇÃO CNJ 106 AP LICADA NA CONVOCAÇÃO
PARA SUBSTITUIÇÃO.
1. O CNJ tem destacado a necessidade de se observar, nas convocações de juízes de 1º grau para
substituição nos Tribunais, a objetividade exigida nos processos de promoção.
2.  O  acesso,  mesmo que provisório,  ao  cargo de Desembargador  por  merecimento,  deve ser
norteado pelos critérios indicados na Resolução CNJ 106, ainda que em procedimento simplificado.
3.  Tendo em vista que a Constituição Federal garante o acesso de magistrados de 1º grau aos
Tribunais pelos critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente, não se afigura razoável que,
no caso da substituição, prevaleça apenas um deles. Nas convocações de juízes de 1º grau para
substituição nos Tribunais, deve ser observada a alternância entre antiguidade e merecimento.
4. Pedido julgado procedente. 
Também nos autos do PCA n.º 5869-85.2011.2.00.0000,  de minha relatoria,  o Plenário do CNJ

entendeu que, na fixação dos critérios da escolha dos Magistrados para substituir os Desembargadores
afastados em gozo de férias ou licença, o Tribunal deve observar as regras das Resoluções n.ºs 17 e 72
do CNJ, do art.  118 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e, para evitar novas discussões futuras,
pautar-se nos seguintes critérios ou requisitos objetivos que asseguram a impessoalidade e isonomia na
escolha de Magistrados:

1) o Desembargador substituído não indicará o seu substituto (ADin 1481-1/ES);
2) a convocação fundada na antiguidade ou no merecimento deve ser clara quando da ocorrência de
cada uma delas;
3) efetiva alternância entre os Juízes a serem convocados.
Merece reparo, assim, a prática adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco nas
convocações de Juízes para substituir Magistrado do Tribunal, porque não fundadas em requisitos
suficientemente objetivos, de forma a assegurar a impessoalidade e isonomia nesse processo. 
III – CONCLUSÃO 
Do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para DETERMINAR ao TJPE que, no prazo de 30

(trinta)  dias ,  proceda à alteração da Resolução n.º  264/2009 ,  estabelecendo critérios  efetivamente
objetivos  de  convocação  de  Juízes  para  substituir  Desembargadores,  observando  os  critérios  de
antiguidade e merecimento, na forma disciplinada pela Resolução n.º 106 do CNJ, e a alternância entre os
Juízes a serem convocados.

 

Notificado  a  prestar  informações  sobre  o  cumprimento  da  decisão,  o  Tribunal
Requerido, por intermédio do Ofício nº 502/2013 – GP, assinalou que “foi aprovada em sessão
realizada  no  dia  08/05/2013  e  publicada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  em  10/05/2013”,  a
Resolução TJPE nº 353/2013, “que disciplina a convocação de juízes de 1° grau para substituição
de desembargadores” (INF36). Juntou cópia do inteiro teor da Resolução (DOC37).

Revelam-se  satisfatórias  as  informações  apresentadas,  uma vez  que  evidenciam o
cumprimento da determinação exarada por este  Eg. Conselho.
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Ante o exposto, DETERMINO o ARQUIVAMENTO dos autos.

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Conselheira

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente por MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI em 14 de
Junho de 2013 às 16:25:02

O Original deste Documento pode ser consultado no site do E-CNJ. Hash:
eab744d22c911a8cfbc01aa12899de44
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